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03 a 07 de julho 

 
 

 
MANTIDA AÇÃO PENAL CONTRA EX-PREFEITO ACUSADO DE CRIME DE RESPONSABILIDADE EM PE 
O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou Habeas Corpus (HC 137924) por meio 
do qual a defesa do ex-prefeito de Itaíba (PE) Claudiano Ferreira Martins buscava a nulidade da ação penal a que 
responde pelos crimes de responsabilidade (desvio de verbas públicas), fraudes em licitações e quadrilha, em 
decorrência de fatos referentes ao período em que esteve à frente do Poder Executivo do município pernambucano. 
De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), Claudiano integrava organização criminosa 
especializada na prática de crimes contra a administração pública, por meio da execução de fraudes em processos 
licitatórios e desvio de verbas federais. A atuação do grupo, segundo a denúncia, teria causado à União dano 
superior a R$ 16 milhões. 
A defesa do ex-prefeito impetrou habeas corpus no Tribunal Regional Federal da 5ª Região para questionar a 
ausência da transcrição integral das interceptações telefônicas que embasaram a denúncia, mas o pedido foi negado. 
Contra essa decisão, interpôs recurso ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), também negado sob o entendimento de 
que a transcrição integral do conteúdo da degravação das interceptações telefônicas é dispensável, sendo 
imprescindíveis somente os trechos que digam respeito ao investigado. No STF, pede a nulidade da ação penal, em 
virtude da ausência de transcrição integral das interceptações realizadas e de supostos trechos editados pela Polícia 
Federal. 
Para o ministro Ricardo Lewandowski, não há ilegalidade ou manifesto constrangimento ilegal na decisão do STJ que 
autorize a concessão do habeas corpus. “O Plenário do Supremo já assentou não ser necessária a juntada do 
conteúdo integral das degravações de interceptações telefônicas realizadas, bastando que sejam degravados os 
trechos que serviram de base ao oferecimento da denúncia”, destacou. Quanto à alegação de que a Polícia Federal 
teria feito interpretação parcial e tendenciosa das conversas que foram alvo das escutas, o relator afirmou que, para 
o acolhimento dessa, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório, medida que é vedada em habeas 
corpus. 
Por se tratar de matéria objeto de jurisprudência consolidada do Tribunal, o ministro negou o pedido 
monocraticamente, nos termos do artigo 192 do Regimento Interno do STF. 
 
Processos relacionados HC 137924 
 
NEGADA LIMINAR EM AÇÃO NA QUAL EXECUTIVOS DO GRUPO J&F ALEGAM DESRESPEITO A 
COLABORAÇÃO PREMIADA 
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu liminar na Reclamação (RCL) 27557, em que 
Joesley Mendonça Batista, Wesley Mendonça Batista, Ricardo Saud e Francisco de Assis Silva alegam que ato do 
juízo da 10ª Vara Federal do Distrito Federal teria desrespeitado termos do acordo de colaboração premiada, firmado 
entre eles (executivos do grupo J&F) e o Ministério Público Federal (MPF), e homologado no STF. Segundo o 
ministro, os reclamantes não demonstraram o perigo da demora, elemento essencial para a concessão de liminar. 
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Os fatos sob supervisão do juízo federal de primeira instância decorrem da Operação Bullish, em que se investigam 
supostas condutas delituosas associadas ao fomento concedido pelo BNDES à JBS S/A. Segundo os reclamantes, o 
juízo teria imposto cautelares impedindo a venda integral das ações de subsidiárias da JBS S/A, em descumprimento 
ao acordo celebrado com o MPF. Apontam, ainda, perigo de descumprimento das cláusulas firmadas conferindo 
imunidade penal, possibilidade na qual não se oferece denúncia contra os colaboradores, ou perdão judicial. 
Buscavam assim a concessão de liminar para suspender os efeitos da decisão que impôs as medidas. 
Ao decidir, o ministro Fachin observou que, segundo a Lei 12.850/2013 (artigo 4º, parágrafo 6º), a homologação se 
restringe à verificação dos aspectos de regularidade, legalidade e voluntariedade do ato negocial firmado. Segundo 
ele, eventual solução de controvérsia referente à eficácia do acordo de colaboração é de competência do órgão 
sentenciante, conforme decisão do Plenário do STF na Petição (PET) 7074. 
O ministro ressaltou que, embora seja possível verificar plausibilidade em relação à eventual assimetria entre os 
termos do acordo de colaboração premiada e a decisão do juízo federal, não ficou comprovada a urgência do 
deferimento da cautelar. No entendimento do relator, a decisão não representa, em princípio, limitação atual ou 
iminente, à esfera jurídica dos reclamantes. Observou, ainda, que esse entendimento é reforçado pelo parecer do 
Ministério Público Federal, apresentado nos autos do processo na primeira instância, favorável ao levantamento das 
cautelares em razão do acordo de colaboração, situação que reduz a possibilidade de oferecimento de denúncia 
contra os reclamantes. Para o ministro, caso haja alguma alteração do panorama, poderá ser feita impugnação 
própria. 
Quanto à sustentação jurídica de eventuais medidas cautelares, o ministro entende que a interpretação sobre os 
efeitos jurídicos decorrentes da cláusula de imunidade, no caso concreto, não pode ser questionada por meio de 
reclamação. O ministro explica que, entre outros fundamentos, o juízo reclamado explicou que as medidas cautelares 
podem ser dirigidas a pessoas que não sejam investigadas e que, além dos fatos objeto do acordo homologado, 
estaria em curso apuração de fatos supostamente perpetrados após o ato negocial (Operação Tendão de Aquiles, 
que versaria sobre cogitada venda irregular de ações e compra de contratos futuros de dólar na bolsa). 
Ao indeferir o pedido de liminar, o ministro determinou a solicitação de informações ao juízo da 10ª Vara Federal de 
Brasília e posterior vista dos autos à Procuradoria-Geral da República. 
 
Processos relacionados Rcl 27557 
 
 
STF IRÁ DISCUTIR DIREITO A DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO APÓS A TRANSPOSIÇÃO DE SERVIDOR 
CELETISTA PARA RJU 
O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se os servidores federais têm direito às diferenças relacionadas ao 
reajuste de 47,11% sobre a parcela denominada adiantamento do PCCS após a mudança do regime celetista para o 
estatutário. Em votação no Plenário Virtual, foi reconhecida a repercussão geral do Recurso Extraordinário (RE) 
1023750, interposto pela União contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), que julgou 
procedente o pagamento das diferenças após a transposição de servidores para o Regime Jurídico Único (RJU). 
No caso dos autos, a Justiça do Trabalho garantiu direito ao reajuste de 47,11% sobre parcela denominada 
adiantamento do PCCS, prevista no artigo 1º da Lei 7.686/1988, limitando sua execução à data em que o regime 
jurídico dos beneficiários passou de trabalhista para estatutário. Ao examinar a questão, o TRF-4 entendeu que, em 
razão da Lei 8.460/1992 (artigo 4º, inciso II), o direito às diferenças relativas ao adiantamento do PCCS cessa com a 
incorporação do abono aos vencimentos dos servidores. Entretanto, para evitar redução salarial, admitiu o 
pagamento aos servidores de eventual parcela que exceda o valor previsto nas novas tabelas, a título de vantagem 
pessoal, até que seja absorvida por reajustes posteriores (exceto reajustes gerais para reposição inflacionária). 
A União interpôs recurso extraordinário, argumentado quanto à necessidade de reformar o acórdão para que a 
Justiça Federal passe ao exame do mérito da questão, de forma independente, sem se submeter aos limites da 
decisão proferida pela Justiça do Trabalho, baseada nas normas da CLT. 
Relatoria 
O relator original do processo, ministro Luís Roberto Barroso, propôs o não conhecimento do recurso, por entender 
que a questão não possui natureza constitucional e não tem repercussão geral. Em seu entendimento, ao contrário 
do sustentado pela União, o acórdão do TRF-4 não apresenta a decisão trabalhista como único fundamento, nem se 
ampara em normas da CLT para reconhecer o direito pleiteado. Dessa forma, para ele, eventual revisão do acórdão 
atacado demandaria a análise da legislação infraconstitucional que disciplinou a política remuneratória, o que é 
inviável em recurso extraordinário. 
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Como o relator foi vencido na deliberação do Plenário Virtual, o processo será redistribuído, por sorteio, entre os 
ministros que divergiram ou não se manifestaram nessa votação, nos termos do artigo 324, parágrafo 3º, do 
Regimento Interno do STF. 
 
Processos relacionados RE 1023750 
 
ÍNTEGRA DO VOTO DO DECANO DO STF SOBRE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMA QUE FIXA MULTA 
PARA VEÍCULOS POLUENTES 
O ministro Celso de Mello divulgou a íntegra de seu voto no Recurso Extraordinário (RE) 194704 em que, por maioria 
de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) considerou constitucionais normas do Município de Belo 
Horizonte (MG) que preveem a aplicação de multas aos proprietários de veículos automotores que emitem fumaça 
acima de padrões considerados aceitáveis. O Pleno negou provimento ao RE, interposto pela empresa São Bernardo 
Ônibus Ltda. e outras permissionárias prestadoras de serviços de transporte coletivo de passageiros da capital 
mineira contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG). 
Ao seguir a corrente que votou pelo desprovimento do recurso, o decano do STF ressaltou a competência dos 
municípios para legislar sobre o meio ambiente, desde que o façam no interesse local. Para o ministro, a atuação dos 
municípios para suplementar as legislações estadual e federal sobre o tema não representa conflito de competência 
com as outras esferas da federação. 
 
- Íntegra do voto 
 
 
ASSEGURADA INTEGRAÇÃO À AGU DE SERVIDORES LOTADOS EM CONSULTORIAS JURÍDICAS DE 
MINISTÉRIOS 
O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), deu parcial provimento ao Recurso Ordinário 
em Mandado de Segurança (RMS) 34681 para determinar a integração ao quadro de pessoal da Advocacia-Geral da 
União (AGU) de servidores que estavam lotados nas consultorias jurídicas dos Ministérios da Agricultura e da 
Educação na data de edição da Lei 10.480/2002, que autorizou a transposição de cargos efetivos ocupados por 
servidores do Plano de Classificação de Cargos (PCC). Segundo o ministro, a controvérsia no caso se limitou à 
comprovação de que os servidores estavam em exercício nas consultorias na data da edição da lei. 
O ministro Barroso destacou que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já reconheceu o direito à transposição ao 
quadro de pessoal da AGU a servidores que comprovassem ser ocupantes de cargo efetivo (nível superior, 
intermediário ou auxiliar) integrantes do PCC ou planos correlatos das autarquias, não integrantes de carreiras 
estruturadas, e estivessem em efetivo exercício, à época da edição da Lei 10.480/2002, nas consultorias jurídicas 
dos ministérios. No caso dos autos, o STJ negou mandado de segurança lá impetrado, ao entender que os 
servidores que formularam o pedido não teriam comprovado que estavam em exercício na AGU na data de 
publicação da lei. 
O relator observou que os documentos apresentados nos autos e os dados que constam do Portal da Transparência 
do Governo Federal, de acesso público, demonstram que os servidores estavam em exercício nas consultorias 
jurídicas dos dois ministérios à época da edição da Lei 10.480/2002. O ministro citou manifestação do Ministério 
Público Federal (MPF), favorável ao pleito dos servidores, a qual aponta que parecer da Consultoria-Geral da União 
assentou que as consultorias jurídicas dos ministérios, mesmo não estando fisicamente instaladas na sede, são 
órgãos de execução da AGU. Ainda segundo o MPF, “não há dúvida sobre o local de exercício das atribuições dos 
impetrantes, ao tempo da edição da Lei 10.480/2002”. 
Segundo o ministro, a integração deverá produzir efeitos funcionais a partir de agosto de 2002. Em relação aos 
efeitos financeiros postulados, o ministro ressaltou que, por meio de mandado de segurança, não cabe o 
reconhecimento de valores anteriores à sua impetração. Observou, ainda, que o STF tem jurisprudência no sentido 
de que o mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança (Súmula 269) e que sua concessão não 
produz efeitos patrimoniais em relação a período anterior, que devem ser reclamados administrativamente ou 
mediante ação judicial própria (Súmula 271). 
 
Processos relacionados RMS 34681 
 
ÍNTEGRA DO VOTO DO DECANO DO STF SOBRE LIMITES DA ATUAÇÃO DO RELATOR EM 
COLABORAÇÕES PREMIADAS 
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Leia a íntegra do voto do ministro Celso de Mello na questão de ordem e no agravo regimental na Petição (PET) 
7074. No julgamento, realizado ao longo de quatro dias, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por 
maioria de votos, que o acordo de colaboração homologado como regular, voluntário e legal deverá, em regra, 
produzir seus efeitos em face ao cumprimento dos deveres assumidos pela colaboração, possibilitando ao órgão 
colegiado a análise do parágrafo 4º do artigo 966 do Código de Processo Civil. O dispositivo citado diz que “os atos 
de disposição de direitos, praticados pelas partes ou por outros participantes do processo e homologados pelo juízo, 
bem como os atos homologatórios praticados no curso da execução, estão sujeitos à anulação, nos termos da lei”. 
 
- Íntegra do voto 


